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APRESENTAÇÃO

O e-book “Investigação Científica nas Ciências Sociais Aplicadas” publicado 
pela editora Atena, apresenta 40 pesquisas realizadas com temáticas que contribuem 
para conhecermos um pouco mais sobre a sociedade em que vivemos, bem como, 
sobre os desafios e estratégias relacionadas a esta.

Os artigos foram organizados em sete seções, além de dois artigos que 
trazem temas gerais para o debate. As seções estão divididas conforme segue: 
Desenvolvimento Urbano; Desenvolvimento Organizacional; Meio Ambiente e 
Economia; Políticas Públicas; Formação Profissional: Ensino, pesquisa e extensão; 
O feminino e as diferentes interfaces com as relações de gênero e Relações sociais: 
representações e reflexões; 

O e-book apresenta caráter interdisciplinar e as publicações fundamentam o 
debate sobre temas que são centrais para a sociedade contemporânea. Possibilitam 
reconhecer e dar visibilidade às relações estabelecidas com os temas propostos e 
os aspectos econômicos, enquanto categoria central para se pensar nos desafios e 
estratégias postos para a vida em uma sociedade capitalista. 

Destaca-se a seção que trata do tema “Formação Profissional”, em que são 
apresentados seis pesquisas voltadas para o reconhecimento da importância e 
contribuição do ensino, pesquisa e extensão para o desenvolvimento regional e 
prestação de serviços à população. 

Os artigos e seções mantém articulação entre si e contribuem para a divulgação 
e visibilidade de pesquisas que se voltam para o reconhecimento das estratégias e 
necessidades postas para vida em sociedade no atual contexto social, econômico e 
político. 

Dra. Luciana Pavowski Franco Silvestre  
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CONFLITUALIDADE E CONFLITOS MINERÁRIOS EM 
JACOBINA – BA: RESISTÊNCIAS E ENFRENTAMENTOS DAS 

COMUNIDADES DO ENTORNO DA MINERADORA

CAPÍTULO 20
doi

Juliana Freitas Guedes Rêgo
Centro Universitário Jorge Amado

Salvador – Bahia

Gilca Garcia de Oliveira
Universidade Federal da Bahia, Faculdade de 

Economia
Salvador – Bahia 

RESUMO: Jacobina – BA é um Município 
do centro-norte baiano, que possui a maior 
arrecadação da Compensação Financeira pela 
Exploração de Recursos Minerais da Bahia e 
local do grande projeto minerário de exploração 
aurífera da Jacobina Mineração e Comércio 
– Yamana Gold, transnacional de capital 
canadense. O objetivo deste trabalho é retratar 
a conflitualidade e os conflitos existentes em 
Jacobina decorrentes da atividade minerária da 
JMC – Yamana Gold, bem como as resistências 
e os enfrentamentos das Comunidades do 
entorno da Mineradora. Para tanto, procedeu-
se ao estudo de caso em Jacobina – BA, para 
compreender, no âmbito local, as expulsões 
provocadas por grandes projetos minerários. O 
estudo mostrou que a atividade de exploração 
minerária provocou expulsões territoriais nas 
três Comunidades tradicionais (Canavieiras, 
Itapicuru e Jabuticaba) do entorno da Mineradora. 
Constatou-se que além da dominação territorial 
e da natureza, a Mineradora exerce também 

um controle econômico no Município. Concluiu-
se que a conflitualidade do capital minerador 
intensifica os conflitos e até as resistências, 
mas não os enfrentamentos, pelo menos por 
enquanto, em Jacobina – BA.
PALAVRAS-CHAVE: Mineração. Conflitos. 
Resistências. Enfrentamentos.

CONFLICTUALITY AND MINING CONFLICTS 
IN JACOBINA - BA: RESISTANCES AND 

CONFRONTATIONS OF THE MINING 
ENVIRONMENT’S COMMUNITIES

ABSTRACT: Jacobina - BA is a municipality 
in north-central Bahia, which has the largest 
collection of the Financial Compensation for 
the Exploration of Mineral Resources of Bahia 
and the site of the great gold exploration mining 
project of Jacobina Mineração e Comércio 
- Yamana Gold, a Canadian transnational 
corporation. It is proposed to portray the 
conflictuality and conflicts existing in Jacobina 
resulting from the mining activity of JMC - 
Yamana Gold, as well as the resistance and 
the confrontations of the Communities around 
the Mineradora. A case study was carried out 
in Jacobina, Bahia, to understand, at the local 
level, the evictions provoked by large mining 
projects. The study showed that the mining 
activity caused territorial expulsions in the three 
traditional Communities (Canavieiras, Itapicuru 
and Jabuticaba) of the environment of the 
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Mineradora. It was verified that besides the territorial domination and the nature, the 
Mining also exerts an economic control in the Municipality. It was concluded that the 
conflituality of the mining capital intensifies the conflicts and even the resistances, but 
not the confrontations, at least for now, in Jacobina - BA.
KEYWORDS: Mining. Conflicts. Resistors. Confrontations.

1 |  INTRODUÇÃO

Para Fernandes (2005), a conflitualidade é um processo constante alimentado 
pelas contradições e desigualdades do capitalismo. Assim, evidencia a necessidade 
do debate permanente, nos planos teóricos e práticos, a respeito do controle político 
e de modelos de desenvolvimento (FERNANDES, 2005). 

Já o conflito pode ser enfrentado a partir da conjugação de forças que disputam 
ideologias para convencerem ou derrotarem as forças opostas. Um conflito pode 
ser “esmagado” ou pode ser resolvido, entretanto a conflitualidade não. Nenhuma 
força ou poder pode esmagá-la, chaciná-la, massacrá-la. Ela permanece fixada na 
estrutura da sociedade, em diferentes espaços, aguardando o tempo de volta, das 
condições políticas de manifestação dos direitos, é produzida e alimentada dia-a-dia 
pelo desenvolvimento desigual do capitalismo (FERNANDES, 2005).

Sendo assim, o objetivo deste capítulo é retratar a conflitualidade e os conflitos 
existentes em Jacobina decorrentes da atividade minerária da JMC – Yamana Gold, 
bem como as resistências e os enfrentamentos das Comunidades do entorno da 
Mineradora. 

Jacobina, um dos principais Municípios ligados à atividade minerária na Bahia, 
localizado no centro-norte do Estado, teve o seu povoamento em função da mineração 
de ouro já no século XVIII. No final do século XIX, Jacobina foi um dos muitos destinos 
para a expansão territorial do capital financeiro inglês via transnacionais. 

Da década de 1940 até a primeira década dos anos 2000, com paralisação das 
atividades entre 1998 e 2003, a Empresa passou por pelo menos seis proprietários, 
em sua esmagadora maioria de capital canadense. Desde 2006, as minas de Jacobina 
foram adquiridas pela Empresa canadense Yamana Gold, sendo denominada 
Jacobina Mineração e Comércio (JMC) – Yamana Gold. 

Atualmente, Jacobina é o Município do Estado da Bahia com maior arrecadação 
da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM). A 
Empresa explora seis minas subterrâneas de ouro com uma planta de beneficiamento 
em comum. As áreas de concessão mineral da Empresa, com atividade potencialmente 
poluidora e com um passivo ambiental de décadas e que engloba áreas de três 
Comunidades tradicionais (Canavieiras, Itapicuru e Jabuticaba), têm provocado 
relações sociais conflituosas. 

Neste sentido, a escala das aquisições de terra por transnacionais deixa uma 
enorme marca no mundo, caracterizada por um grande número de microexpulsões 
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de pequenos agricultores e de cidades inteiras, e por níveis crescentes de toxidade 
na terra e na água ao redor das plantações e minas instaladas nas terras adquiridas. 
Há números cada vez mais altos de migrantes rurais que se mudam para favelas nas 
cidades, de cidades e de economias de subsistência destruídas, e, no longo prazo, 
muita terra morta (SASSEN, 2016).

2 |  METODOLOGIA

Optou-se por um estudo de caso, entendendo como em Yin (2010), que o estudo 
de caso é preferível quando a perspectiva da pesquisa está sobre um fenômeno 
contemporâneo no contexto da vida real, sendo possíveis fontes de evidências como 
a observação direta do evento e entrevistas de pessoas chaves envolvidas. Além 
disto, um estudo de caso é capaz de trazer situações específicas do acontecimento 
em questão, mas também um contexto comum a outros casos semelhantes.

A análise deste artigo está dividida em dois tipos de expulsões vivenciadas 
pelas Comunidades e população de Jacobina em função da conflitualidade e dos 
conflitos: territorial e especialização produtiva. Nesta direção, são feitas análises de 
documentos oficiais como Ações Civis Públicas (1992, 2011, 2015, 2016, 2017) e o 
Relatório do Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA) (013/2017), o 
órgão ambiental estadual.

Além disto, foi feito uso de dados primários através de entrevistas semi-
estruturadas, no mês de setembro de 2017, com moradores das Comunidades do 
Itapicuru e de Jabuticaba e de ex-moradores da Comunidade de Canavieiras, bem 
como de membros e parceiros da Comissão Pastoral da Terra (CPT) – Regional da 
Bahia. Não foram feitas entrevistas com membros do Movimento pela Soberania 
Popular na Mineração (MAM) porque não há atuação direta do mesmo na região. 
Também foram feitas entrevistas semi-estruturadas com os Secretários Municipais de 
Meio Ambiente e de Finanças, de Jacobina, para compreender a visão do Executivo 
Municipal em relação à destinação da parte da CFEM que cabe ao Município. 

Buscou-se realizar entrevistas com a JMC – Yamana Gold, que configura o 
outro lado do conflito, porém, não houve retorno dos contatos através dos meios 
oficiais disponibilizados pela Empresa (e-mail, telefone, Instituto Yamana Gold de 
Desenvolvimento Socioambiental e contato presencial no momento do estudo de 
caso).

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com IBGE (2018), o Município de Jacobina possui uma população 
de aproximadamente 80.394 habitantes e área de 2.358,69 km² e, segundo Bahia 
(2015b), está situado no território de identidade do Piemonte da Diamantina junto 
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com mais nove Municípios: Caém, Capim Grosso, Mirangaba, Ourolândia, Saúde, 
Serrolândia, Umburanas, Miguel Calmon e Varzéa Nova.

Os Municípios do território de identidade que apresentam maior dinamismo 
econômico são Jacobina e Capim Grosso, este último cuja atividade econômica 
é concentrada no comércio e prestação de serviços automotivos. Na agricultura, 
predominam as atividades de subsistência, sendo que Jacobina possui 2,8 mil 
estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar e, junto com Miguel Calmon, 
têm 51% do rebanho bovino do território que totaliza 242,5 mil animais. Outra atividade 
econômica do Piemonte da Diamantina é a mineração em Jacobina (BAHIA, 2015b). 

Figura 1. Piemonte da Diamantina.
Fonte: BRASIL, 2015

A Mineradora JMC – Yamana Gold opera nas Serras de Jacobina, localizada 11 
km ao sul de Jacobina, na área rural, conforme mostra a Figura 2. De acordo com 
Galo (2017), a atividade minerária do ouro, em Jacobina, produz rejeitos que contém 
arsênio, que tem origem no próprio minério, e o cianeto, que é utilizado no processo 
de benefi ciamento. Em função disto, a Mineradora possui duas barragens de rejeitos. 

A Barragem 1, denominada B1, foi projetada, em 1982, e já atingiu a sua 
capacidade máxima, estando em fase de desativação ou fechamento, mas, de acordo 
com Galo (2017), como não foi impermeabilizada, a água captada apresenta elevado 
nível de contaminação, não podendo ser descartada no meio ambiente. Informação 
esta que é ratifi cada por Bahia (2017b) que aponta que a B1 não oferece adequada 
impermeabilização do solo, conforme exigências mundialmente aceitas. Deste modo, 
os resíduos lá depositados por décadas continuam em contato com o meio ambiente. 
Isto tudo a poucos metros de rios e da barragem do Itapicuruzinho, que abastece 
Jacobina. 

A Barragem 2, nomeada B2, foi construída em 2008, a jusante da Barragem 1, e 
tem a função de armazenar os rejeitos por, no mínimo, mais 20 anos de operação da 
mina. Atualmente, a B2 está com 24% de sua capacidade e na quarta das sete etapas 
de alteamento a jusante. A capacidade fi nal de armazenamento do reservatório será 
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de aproximadamente 28 milhões de m³ e terá uma altura máxima de 126 m (GALO, 
2017).

Levando em consideração a atual etapa de alteamento da B2, Galo (2017) indica 
uma probabilidade de ruptura de x e uma estimativa de sete vítimas fatais no 
vale a jusante decorrente da onda de inundação gerada, o que insere a B2 em uma 
área de risco considerada como aceitável para a engenharia. 

A análise de Galo (2017) está em consonância com a do DNPM que classifi ca a 
B2 como categoria de risco baixo e com dano potencial alto (ANM, 2016). Um ponto 
que corrobora para o dano potencial alto é que a B2 está situada numa serra, uma 
região mais alta, o que torna uma eventual queda dos rejeitos de mineração mais 
violenta do que se fosse um terreno plano.

As Serras de Jacobina possuem, aproximadamente, 105 nascentes de rios 
catalogadas e terras férteis. Os rios são o Itapicuru-Mirim, Itapicuruzinho, Cuia e Retiro, 
que formam uma microbacia e desembocam na Barragem de abastecimento de água 
de Jacobina. As nascentes do rio Itapicuruzinho fi cam dentro da área de infl uência 
da Mineradora e o rio, que possui aproximadamente 5 km de extensão, atravessa a 
Comunidade do Itapicuru antes de seguir para a Barragem de abastecimento, o que 
faz dele muito signifi cativo para a Comunidade. 

Figura 2. Jacobina, JMC - Yamana Gold e Comunidades.
Fonte: GOOGLE EARTH, adaptado pela autora, 2018

Na ampla maioria das vezes em que uma empresa transnacional de exploração 
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minerária se instala em uma determinada localidade ocorre uma pressão/expulsão 
devido à apropriação privada do terrítório e dos recursos naturais nele disponíveis. 
Neste sentido, para Pereira e Penido (2010), o território expressa uma relação de 
poder entre os diversos grupos sociais dentro do mesmo espaço geográfico. 

Santos (2000) também ressalta que quando um pequeno número de grandes 
empresas se instala ocorre alteração na estrutura do emprego e nas relações 
econômicas, sociais, culturais e morais dentro de cada lugar, acarretando para toda a 
sociedade um pesado processo de desquilíbrio. Segundo Germani (2010), a intensa 
conflitualidade territorial é decorrente dos distintos interesses antagônicos entre 
agentes hegemônicos do capital, Estado, organizações e movimentos sociais. 

Destarte, o conflito, que é oriundo das contradições capitalistas expressas no 
território, também é vital para a luta de classes e para a resposta das propostas do 
mercado e/ou do Estado. Contribuindo, assim, para a formação do sujeito político e 
para a superação destas contradições. É importante salientar, que no território em 
conflito há distintas racionalidades e formas de apropriação.

A atividade minerária nas Serras de Jacobina expulsou a Comunidade de 
Canavieiras em direção à área urbana. De acordo com antigos moradores da 
Comunidade, a expulsão ocorreu em função da proximidade com a B2. Diante disto, 
os moradores tiveram uma mudança drástica de seu modo de vida, pois possuíam 
uma vida de agricultores, com posse da terra, e foram para a cidade com poucas 
perspectivas de ingresso no mercado de trabalho. 

Têm umas 20 casas com famílias de Canavieiras no bairro Mundo Novo, em casas 
construídas pela Empresa. A proposta inicial da Empresa foi trocar a casa na 
Comunidade por uma casa na cidade e uma ajuda de R$ 5.000,00. Com a ajuda 
da CPT conseguiram R$ 15.000,00, mas duas famílias acabaram saindo com a 
casa e os R$ 5.000,00 e depois a Empresa voltou atrás e deu mais R$ 10.000,00 
(ENTREVISTADO A, 2017a).

Andrade (1995) indica que a constituição de um território possibilita às pessoas 
que nele habitam a consciência de sua participação, o que provoca o sentido de 
territorialidade, que é um processo subjetivo de conscientização da população de 
fazer parte de um território. As ações sociais coletivas podem ajudar na construção 
da territorialidade como forças políticas de transformação social. Contudo, o Estado 
pode fazer uso de suas políticas públicas para se esquivar do enfrentamento das 
questões sociais.

Para o paradigma marxista, as ações sociais são catalizadores de processos 
voltados para a transformação das condições sociais. Sendo assim, a ênfase se 
dá na análise das ações sociais sob a perspectiva de luta, enfrentamento, conflito, 
da disputa que modifica as condições de vida das pessoas envolvidas, rompendo, 
assim, com a alienação. A classe social, e os elementos que a compõem, definem 
parâmetros acerca da consciência social do sujeito envolvido na luta por conquistas 
da própria classe (MÜLLER, 2013). 
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Não obstante, a Empresa faz uso de estratégias para coibir a formação de 
ações coletivas muito parecidas com toda atuação em grandes projetos e obras 
como, por exemplo, chega com um fato positivo, faz uma negociação individual, atua 
disseminando o medo, o que leva as pessoas a se submeterem. Inclusive, fazendo 
uso da oferta de alguns postos de trabalho, dividindo a Comunidade entre incluídos 
e excluídos.

A Empresa usava o próprio pessoal da Comunidade contra quem estava à frente do 
movimento, que estava ajudando. Essas pessoas, que também eram funcionários da 
Empresa, vinham e falavam uma coisa e depois outra. As pessoas se desesperaram 
porque cada vez mais a barragem estava avançando (ENTREVISTADO A, 2017a).

É importante salientar que o Entrevistado A considera estar à frente do 
enfrentamento como um movimento. Conforme relato de ex-moradores de Canavieiras, 
a Empresa fez uma pesquisa perguntando se as pessoas queria sair de lá. Então, 
todos assinaram uma folha em branco, aí começou todo o processo de expulsão das 
famílias.

De acordo com Santos (2000), cada empresa utiliza o território em função dos 
seus fins próprios e exclusivamente em função destes fins. Assim, à medida que as 
empresas agem de forma mais racional em relação às suas regras de conduta, são 
menos respeitosas com o entorno econômico, social, político, moral ou geográfico, 
funcionando como um elemento de perturbação e de desordem, quebrando, inclusive, 
a solidariedade social. Deste modo, a competitividade empresarial destrói as antigas 
solidariedades, frequentemente horizontais, e impõe uma solidariedade vertical, 
localmente obediente a interesses globais e indiferentes ao entorno (SANTOS, 2000).

As primeiras negociações entre a Empresa, com seus advogados, e as famílias 
ocorreram individualmente no Hotel Serra do Ouro, no alto de uma Serra. Houve 
negociações também em uma mina da própria Empresa. Um grupo de 20 famílias 
evangélicas que estão organizadas em torno da igreja e entre si se uniu e obteve 
mais êxito nas negociações.

Eu não sei como era a negociação deles lá, mas muitos diziam que eles pressionava, 
eu mesmo não acompanhei nenhum. Pra gente (20 famílias evangélicas) não correr 
esse risco teve que exigir como seria nossa negociação, porque tinha que ter 
um representante da Empresa, da Comunidade, da CPT, se a família quisesse, 
e um adevogado. Aí eles concordaram, mas ainda tentaram fazer a divisão da 
negociação. Muitas pessoas não quiseram o acompanhamento da CPT, da 
Comunidade, até mesmo do adevogado. Muita gente colocava coisa na cabeça 
que o adevogado estava comprado pela Empresa. Quem teve o acompanhamento 
negociou mais aberto, foi mais feliz que os outros. Eles queria que eu negociasse 
fora de tudo, eu e a outra menina, eu acho que era jogada deles pra colocar contra 
a Comunidade, como fizeram com outras pessoas. Eu disse que queria negociar 
como todo mundo, na Igreja (ENTREVISTADO A, 2017a).

O fato de a Empresa fazer uma negociação num local estranho, retirando as 
pessoas de seu ambiente de segurança, propicia maior pressão para aceitar as 
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condições impostas pela mesma. A tentativa de negociação individual também é 
uma forma de coibir a formação de um enfrentamento com maiores ganhos, além de 
alimentar a desconfiança e a discórdia na Comunidade. 

Nesta direção, Müller (2013) aponta que o desrespeito a valores morais acaba 
por impulsionar conflitos. Os conflitos, por sua vez, segundo o autor, servem de mote 
de coalização de coletividades, embasado no momento em que surge a troca de 
experiências e impressões acerca da discriminação sofrida que tomam por base a 
identidade. Por tudo isto, a Empresa fez uso de estratégias para que as negociações 
individuais prevalecessem. 

A Comunidade de Canavieiras se reuniu para debater o que se passava de 
forma coletiva, no momento inicial, de retirada das pessoas e de derrubada das 
casas. Esta situação propiciou, inclusive, o enfrentamento de fechamento da pista 
que dava acesso à Empresa. No entanto, diante das estratégias exitosas da Empresa 
em dividir as negociações, cada qual definiu seu rumo e caminho nas negociações, 
exceto as 20 famílias evangélicas. 

Os moradores mais velhos da Comunidade do Itapicuru, que já estão aposentados, 
faziam cultivo coletivo e pescavam na área que a mineração comprou e que também 
se apropriou. Atualmente, não fazem mais agricultura coletiva porque quase não há 
mais terra para cultivar, a Empresa cercou o terreno e não permite a passagem dos 
moradores das Comunidades. Além disto, muitos terrenos não possuem mais a água 
que eles utilizavam para a agricultura e para a pesca.  

A Empresa possuía vigilantes armados dentro da Comunidade do Itapicuru como 
uma forma de pressão e de intimidação. Porém, com as denúncias junto ao MPE, a 
partir de 2010, esta prática não tem sido realizada. No entanto, os vigilantes ainda 
permanecem armados em trilhas que dão acesso para as cachoeiras e o Cruzeiro. 
Ainda assim, algumas pessoas, principalmente as mais velhas, tentam se deslocar e 
chegar nestes lugares, mesmo com muito receio. 

Os moradores do Itapicuru salientam que o acesso aos recursos naturais se 
tornou um problema depois da chegada da JMC – Yamana Gold. A Comunidade, 
anteriormente, tinha mais liberdade dentro do território, sem cercas e armas para 
a coação e controle quanto ao acesso à natureza pelos moradores. Deste modo, a 
Comunidade foi privada de fontes de subsistência, como água, lenha, ouro, plantas 
medicinais e frutas, bem como de suas práticas culturais e de lazer.

As Comunidades entendem como seu território todo o espaço onde podiam 
circular e fazer uso da natureza, em suas diversas dimensões. Locais de encontro, 
como o rio e a praça, foram impactados pela mineração e já não existem mais da 
forma como conheciam, bem como muitas referências identitárias. As tradições, 
que mantinham os vínculos familiares e comunitários, bem como as solidariedades 
horizontais, foram fragmentadas de forma célere.

O modo de vida mudou muito, tinha reisado, São João. A única coisa que continua 
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é o festejo do padroeiro da Comunidade no mês de março, São José Esposo. O 
convívio com a Comunidade também mudou muito, o convívio de um com outro, 
todos sentavam para bater papo, as pessoas têm medo, receio de estar com as 
pessoas que não trabalham com a mineração. Muitos têm medo de participar 
de reunião porque no outro dia pode estar sem trabalho. A Comunidade está 
desorganizada por conta disso (ENTREVISTADO B, 2017b).

Neste sentido, Santos (2000) aponta que, em toda parte, a presença e a influência 
de uma cultura de massa busca homogeineizar e impor-se sobre a cultura popular. 
Desta forma, um primeiro movimento é resultado do empenho vertical unificador, 
homogeneizador, conduzido por um mercado cego, indiferente às heranças e às 
realidades atuais dos lugares e das sociedades, pois é indispensável ao reino do 
mercado e a expansão paralela das formas de globalização econômica, financeira, 
técnica e cultural (SANTOS, 2000).

O conflito ambiental entre a Mineradora e as Comunidades do entorno acarreta 
na expulsão ambiental da região. Nesta direção, uma moradora do Itapicuru explana 
que a expulsão ambiental foi crucial para que a Comunidade começasse a entender 
os impactos cotidianos da mineração: 

O pessoal nunca se importaram com mineração, depois começaram a perceber que 
estavam perdendo espaço para a mineração porque os rios secaram, a maioria. 
Dava muito peixe e, hoje em dia, as águas são contaminadas (ENTREVISTADO A, 
2017a).

Contudo, as denúncias de vazamentos de produtos químicos nos rios e 
alteração do regime hídrico nas Serras de Jacobina não são apenas dos moradores 
das Comunidades:

Estima-se que 60 toneladas de cianeto por semana sejam despejadas na bacia 
hidrográfica do Rio Itapicuru, há desconfiança também de arsênio. Volta e meia há 
denúncias de vazamento da Empresa. A lagoa Antônio Teixeira Sobrinho, que vai 
de Jacobina até Miguel Calmon, está praticamente seca. As nascentes também 
estão diminuindo e quando chove os rios enchem, mas apenas por pouco dias. 
Não há fiscalização do beneficiamento do ouro (ENTREVISTADO D, 2017d).

Os moradores do Itapicuru ressaltam que a JMC – Yamana Gold faz três 
detonações diárias, sem avisos prévios e, ocasionalmente, ocorrem outras detonações. 
Estas detonações provocam rachaduras nas casas do Itapicuru e de Jabuticaba, o 
que faz com que os moradores façam uso de reformas com muita frequência ou até 
mesmo que saiam das Comunidades. 

Tem morador que precisou sair de casa na semana passada porque a laje cedeu, 
tinha a melhor estrutura da Comunidade. Às vezes o barulho é muito forte, às vezes 
não. Geralmente quando eles vê que tem pessoa nova na Comunidade ou os 
meninos da CPT eles não detona (ENTREVISTADO B, 2017b).

Há vasta documentação do órgão ambiental estadual, atual INEMA, citada 
pelo Ministério Público Estadual (MPE), no início dos anos 1990, sobre a relação 
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predadora da Mineradora com o meio ambiente. No entanto, a partir da década de 
2010, o MPE compreende a conduta do INEMA como omissa e conivente com as 
atividades poluidoras da Empresa. Inclusive, incluindo o órgão em duas Ações Civis 
Públicas, uma de 2015 e outra de 2016. 

Na Ação Civil Pública, de 2015, o MPE verificou o reiterado descumprimento 
por parte da Empresa da constituição de uma Comissão de Acompanhamento do 
Empreendimento (CAE) (BAHIA, 2015a). Em 2017, o Secretário Municipal de Meio 
Ambiente ressaltou que a Empresa possui uma CAE, porém com um número menor 
de participantes do que os 25 necessários. O MPE salienta que o excesso de poeira 
da perfuração, detonação e britagem, relatado em 1991, ainda persistia no ano de 
2015 (BAHIA, 2015a). Assim, em mais de 20 anos, a empresa não se interessou em 
regularizar a situação.

A CAE representa transparência, democracia e participação popular e a não 
constituição dela condiz com uma atitude autoritária e antidemocrática por parte da 
Empresa. A CAE é o elo entre a Empresa, o poder público e as Comunidades e possui 
funções, tais como: acompanhar a operação da empresa, assegurar o envolvimento 
e participação das Comunidades afetadas, promover o intercâmbio de informações 
entre as partes, articular e intermediar os interesses das Comunidades impactadas, 
acompanhar a implantação de programas ambientais e projetos sociais. 

Ou seja, é um espaço importante de participação comunitária e, 
consequentemente, de luta. Sendo assim, a situação relatada pelo MPE, é mais uma 
estratégia da Empresa, com a conivência do Estado, na figura do órgão ambiental, 
para dissuadir um enfrentamento coletivo. 

Outro espaço importante de luta seria o Conselho Municipal de Meio Ambiente. 
No entanto, o Secretário Municipal de Meio Ambiente informou que o Município 
não se envolve com o licenciamento ambiental justamente porque não existe um 
Conselho Municipal de Meio Ambiente. Deste modo, o licenciamento se dá apenas na 
esfera estadual, através do INEMA. Esta realidade não é a ideal, pois os problemas e 
conflitos ambientais ocorrem no âmbito municipal. As Comunidades impactadas pela 
mineração não conseguiram se mobilizar a ponto de incentivar a criação do Conselho 
que teria a participação do poder público, setor produtivo (empresarial e sindical), 
bem como entidades sociais e ambientais. 

A Empresa faz uso das vias de acesso das Comunidades para tráfego de 
caminhões-caçambas carregados de rejeitos sólidos e “bota-fora” da mineração, 
culminando com a dispersão no ar de partículas de poeira que todos os moradores 
das Comunidades são obrigados a absorver pelas vias respiratórias, contaminando 
seus lares (BAHIA, 2011). 

Ao fazer isto, a Empresa transfere a externalidade negativa das suas atividades 
tanto para as Comunidades quanto para o Poder Público. As Comunidades sofrem 
danos à saúde em função da poluição atmosférica e o Poder Público arca com o custo 
da conservação e manutenção das vias públicas que são utilizadas irregularmente 
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pela Empresa. No ano de 2017, o tráfego pesado só não existia na Comunidade de 
Jabuticaba, conforme relato de um sitiante:

Havia um exaustor em cima da Serra que funcionava 24 horas por dia, sete dias 
por semana, com ruído acima do permitido por Lei. A retirada do exaustor teve 
o envolvimento do Ministério Público, da CPT e da Associação de Moradores de 
Jabuticaba. Não tem mais tráfego pesado na Comunidade de Jabuticaba faz uns 
oito anos (ENTREVISTADO E, 2017e).

Por conta do exaustor e do tráfego pesado, algumas famílias da Comunidade 
de Jabuticaba foram expulsas e outras permaneceram na resistência, tanto que 
conseguiram que o exaustor fosse retirado e que o trânsito pesado fosse cessado 
através do enfrentamento. No entanto, a despeito destas vitórias, a Comunidade 
original foi desfeita, com poucas casas de moradores antigos convivendo com 
sitiantes. Já a Comunidade do Itapicuru, a mais próxima da Empresa, não conseguiu 
se mobilizar para que o trânsito pesado deixasse de circular em sua área.

Segundo um membro da CPT, existe a motivação por parte da Empresa da 
permanência da atividade de pequenos garimpeiros com a finalidade de criar a 
imagem de que o garimpo é poluidor e o grande projeto de mineração é limpo.

Toda vida que chamaram a polícia pra bater no pessoal, pra tirar o motor, prender 
motor, mas deixaram os três, quatro trabalhando porque toda vez que acontece 
alguma coisa o problema é os três, quatro garimpeiros que estão ilegalmente 
garimpando. Qualquer detonação “fora do comum” aí foram os garimpeiros que 
estão trabalhando, que não têm controle de nada. Agora, eles deixam os três 
porque tem que ter alguém pra culpar. Eles estão com todos os certificados, com 
todos os ISOs, com todo não sei o quê. Então, eles não fazem nada errado, se 
aparece uma substância que matou uma galinha aí então é garimpeiro que deve 
usar. Os garimpeiros ao invés de abrir mão, cair fora, ficam aí aguentando, aí a 
responsabilidade em cima deles (ENTREVISTADO C, 2017c).

Em 13 de abril de 2017, após denúncia do MPE de vazamento de resíduos de 
mineração em mananciais de Jacobina foi detectado a morte de 23 animais na região 
onde está a planta de extração da Mineradora, bem como um tubo remendado. Entre 
os animais mortos, foram encontrados cachorros, galinhas, patos e peixes (BAHIA, 
2017b). Moradores do Itapicuru também atribuem a contaminação aos resíduos da 
mineração e relatam a morte de animais:

A gente estamos esperando a análise de uma água do INEMA e até hoje nada, 
já vai completar quatro meses. O rapaz (vizinho) teve mortandade de galinha, 
de cachorro e já está desanimado. A gente acredita que foi do encanamento da 
mineração. O rio tava seco, encheu e não choveu, só pode ter vindo lá de dentro, 
um cano estava vazando caindo para o rio (ENTREVISTADO B, 2017b).

No Relatório nº 013/17, do INEMA, é possível perceber que mesmo nos pontos em 
que há contaminação comprovada é posto em dúvida a origem desta contaminação. 
Inclusive, alertando que rochas e solos da região possuem naturalmente os minerais 
analisados. O MPE discorda do Relatório nº 013/17, do INEMA (BAHIA, 2017b). 
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Para o MPE, a atividade cotidiana da Empresa contribui para a piora dos padrões 
ambientais de Jacobina e a Empresa, não reconhece sequer a existência de problemas 
ambientais que são intrínsecos à atividade minerária, pois tudo seria oriundo de uma 
questão natural da região (ALMEIDA, 2018).

O MPE também cobrou a apresentação do plano de emergência de um eventual 
rompimento da barragem de rejeitos e salientou que nenhum cidadão de Jacobina 
conhece este plano (ALMEIDA, 2018), o que corrobora com as informações fornecidas 
pelo Secretário Municipal de Meio Ambiente sobre este tema em 2017. Somente em 
janeiro de 2019 foi feito a primeira simulação de um possível rompimento da B2 com 
a instalação de sirenes.

No dia 19 de setembro de 2018 o MPE promoveu uma audiência pública, com 
a presença de membros das três Comunidades, em que o órgão ambiental estadual 
ratificou o Relatório nº 013/17 de que a ocorrência de metais pesados encontrados 
é compatível com as características geológicas da região e com a mineração 
artesanal praticada no passado. A concessionária estadual de fornecimento de água 
e saneamento básico também ressaltou que a qualidade da água de Jacobina está 
em conformidade e que a população jamais esteve em risco.

Em relação aos projetos ambientais que deveriam ser promovidos pelo Município, 
o Secretário Municipal de Meio Ambiente não tem conhecimento de que recursos 
próprios da CFEM sejam destinados para projetos ambientais. O Secretário Municipal 
de Finanças também ratificou a informação de que a CFEM não tem destinação 
específica. 

Assim, no que diz respeito à parte que cabe ao município, a CFEM vai para um 
caixa único junto com impostos, o que contraria a Legislação. O próprio Secretário 
Municipal de Finanças tratou a CFEM como um imposto e não como uma compensação 
pelos impactos adversos da atividade.

Nesta direção, o Decreto nº 1, de 1991, veda apenas aos beneficiários da CFEM 
a aplicação da compensação financeira em pagamentos de dívidas e no quadro 
permanente de pessoal (BRASIL, 1991). Thomé (2009) salienta que a CFEM não se 
caracteriza como uma compensação patrimonial para os Estados e Municípios, pois 
como os recursos minerais são bens da União, nada é devido como compensação 
patrimonial. Tampouco, a CFEM pode ser tratada como participação econômica 
pelo resultado da exploração mineral, mas sim, como o próprio nome já diz, é uma 
compensação pelos impactos ambientais e sociais advindos da exploração mineral 
(THOMÉ, 2009).

Sendo assim, o objetivo é estabelecer uma compensação pela degradação 
ambiental da exploração mineral e pelo impacto socioeconômico do esgotamento 
futuro da mina. Deste modo, é imprescindível que os Estados e principalmente os 
Municípios apliquem os recursos oriundos da CFEM na recuperação do meio ambiente, 
na infraestrutura da cidade e na atração de novos investimentos e atividades. Tudo 
isto com a finalidade de diversificar a economia e minimizar a dependência local em 
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relação a uma atividade esgotável (THOMÉ, 2009). 
Todavia, esta realidade também denota a falta de pressão social pela destinação 

dos recursos para a diversificação econômica do Município e projetos ambientais. 
Levando em consideração que o fechamento da mina é algo que irá acontecer algum 
dia, a utilização da CFEM por parte da gestão municipal como um recurso destinado 
ao caixa único, como ocorre em Jacobina, é uma perda de oportunidade para atacar 
a minero dependência. 

4 |  CONCLUSÕES

Ao adquirir as minas de Jacobina a Empresa tinha pleno conhecimento dos 
problemas ambientais e da necessidade de mitigar o passivo ambiental das 
Mineradoras anteriores, já que a Política Nacional de Meio Ambiente, de 1981, trata 
da reparação dos danos ambientais propter rem. O que significa que, quem adquire 
a posse ou a propriedade de algo assume o passivo ambiental também, se tornando, 
assim, responsável pela recuperação do dano ambiental. 

No entanto, durante anos a Empresa vem lucrando bilhões de reais sem resolver 
minimamente o seu passivo ambiental, sem cumprir as obrigatoriedades impostas pelo 
MPE, o que denota um descaso com a sociedade de Jacobina e região, altamente 
impactada pela sua atividade. 

Assim, em Jacobina, houve e segue havendo falhas na fiscalização por 
parte do órgão ambiental estadual da correta impermeabilização da Barragem de 
rejeitos desativada B1, da constituição de uma Comissão de Acompanhamento 
do Empreendimento (CAE), bem como da publicidade do plano de atendimento à 
emergência na situação de um eventual rompimento da Barragem de rejeitos B2. 

Já os recursos da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 
Minerais (CFEM), que é uma quantia baixa comparada com o faturamento das 
transnacionais, fazem parte de uma espécie de caixa único, em Jacobina, o que 
representa uma total desconformidade com a Lei. Sem falar, que não há um esforço 
do poder público em utilizar os recursos da CFEM para mitigar os impactos ambientais 
e para diversificar a economia, o que é necessário para a preparação do fechamento 
futuro da mina. Neste sentido, além da dominação territorial e da natureza, a Empresa 
acaba exercendo também um controle econômico no Município. 

As constantes suspeitas de contaminações químicas oriundas da atividade 
minerária, em Jacobina, não são ratificadas pelo órgão ambiental estadual. No 
entanto, mesmo assim, estas suspeitas tornam tanto o ser humano quanto a natureza 
vulnerável, haja vista que é consenso que a atividade minerária é extremamente nociva 
ao meio ambiente e à saúde humana. Os recursos hídricos presentes na área que 
abrange a Mineradora são utilizados para diversos usos, incluindo o abastecimento 
de água do Município. Deste modo, na situação de uma eventual contaminação, a 
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população poderá ser afetada rapidamente. 
Um espaço importante de participação comunitária e de enfrentamento poderia 

ser o Conselho Municipal de Meio Ambiente, mas que infelizmente não existe em 
Jacobina. A audiência pública promovida pelo MPE, em 2018, demonstra qua a 
iniciativa do órgão em tornar público os impactos da mineração na região acaba 
sendo barrada por outras instâncias do próprio Estado. Assim, este posicionamento 
por parte do Estado acaba inibindo o enfrentamento da exposição dos impactos 
sofridos pelas Comunidades. 

Os movimentos de resistência, em Jacobina, acontecem no cotidiano, pois 
as Comunidades ainda permanecem nas Serras de Jacobina a despeito de tantas 
pressões e percalços, já os enfrentamentos são parcos e dispersos e por isto mesmo 
são incapazes de formar uma ação social. Assim, as Comunidades conseguem criar 
poucos espaços de enfrentamento com o capital minerador estrangeiro e, nas poucas 
oportunidades existentes para isto, as Comunidades são minadas pelo Estado. 

No entanto, é importante ressaltar que nas circunstâncias muito pontuais 
em que houve enfrentamento, como a organização das 20 famílias evangélicas, o 
fechamento da pista que dava acesso à Empresa, a retirada do exaustor e do tráfego 
pesado em Jabuticaba e dos vigilantes armados no Itapicuru, os ganhos para as 
Comunidades foram mais consideráveis comparando com os cenários em que não 
houve. Deste modo, a conflitualidade do capital minerador intensifica os conflitos e até 
as resistências, mas não os enfrentamentos, pelo menos por enquanto, em Jacobina.
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